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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  

 

Dispensa Eletrônica n.º 004/2026 

Processo Licitatório n.º 015/2026 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Pontas - MG , mediante Agente de Licitações, torna-

se público, realizará Dispensa Eletrônica, nos termos do art. 75 inciso IX, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 12.179/2022 e demais legislação aplicável. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Prestação de serviços relativos à emissão e administração de cartão de pagamento, vin-

culado à conta corrente, destinado à utilização pela Autarquia, para realização de pagamentos 

relacionados a despesas de pequeno vulto, no âmbito do suprimento de fundos, conforme con-

dições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A contratação será realizada em item único.. 

 

2. DA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1 Nos termos do art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, a licitação será dispensada, entre 

outros casos, na contratação de empresa pública ou sociedade de economia mista, para a execução 

de serviços compatíveis com suas atribuições institucionais. 

2.2 No presente caso, a contratação tem por objeto a prestação de serviços financeiros relativos 

à emissão e administração de cartão de pagamento vinculado ao suprimento de fundos, atividade 

típica do sistema financeiro nacional, inserida no escopo de atuação das instituições financeiras ofi-

ciais. O Banco do Brasil, enquanto sociedade de economia mista sob controle da União, enquadra-

se plenamente na hipótese legal, sendo instituição criada e estruturada para a prestação de serviços 

bancários, inclusive ao setor público. 

2.3 Ademais, a análise de mercado demonstrou que, dentre as instituições financeiras oficiais, 

a Caixa Econômica Federal não disponibiliza solução compatível com o objeto pretendido, especial-

mente no que se refere à gestão de suprimento de fundos por meio de cartão de pagamento com as 

funcionalidades exigidas pela Administração. 

2.4 Portanto, a dispensa de licitação ocorre sem disputa, pois não há viabilidade prática de com-

petição no âmbito das instituições financeiras oficiais, considerando que apenas uma entidade atende 

integralmente às necessidades da Autarquia. 

2.5 A realização de dispensa eletrônica, com abertura de disputa, não se mostraria adequada 

nem eficiente, uma vez que não ampliaria o universo de participantes nem resultaria em melhores 

condições para a Administração, podendo apenas gerar formalismo excessivo sem ganho efetivo de 

competitividade. 
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2.6 Além disso, a contratação não envolve pagamento de tarifas, inexistindo elemento econô-

mico a ser disputado, sendo a escolha fundamentada exclusivamente na aderência técnica da solu-

ção e na disponibilidade do serviço. 

2.7 Dessa forma, a contratação direta sem disputa mostra-se tecnicamente justificada, juridica-

mente adequada e alinhada ao interesse público, atendendo aos princípios da eficiência, economici-

dade e razoabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

3.1 O Fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

DIRETA, por dispensa de licitação nos termos do art.75, IX, da Lei n.º 14.133/2021. 

3.2 A prestação dos serviços/Aquisição não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

3.3 Para a habilitação do fornecedor serão exigidas, exclusivamente, as condições de habilita-

ção exigidos, nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021. 

3.4 Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão 

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

3.4.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Ju- 

rídica (CNPJ); 

3.4.2 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3.4.3 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

3.4.4 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

3.4.5 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

3.4.6 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

4 SANÇÕES 

4.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infra-

ções: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funci-

onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifi-

cado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

4.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item anterior, 

nos termos da Lei 14.133/21, as seguintes sanções: 

a) advertência; quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. (quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);), 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

(quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

 

1. Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

.i. O atraso igual ou superior a 31 (trinta e um) dias sem a devida justificativa da Contratada e 

acolhida pela Autarquia, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumpri-

mento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h” a “l” do subitem 4.1, de 20% do 

valor do Contrato. 
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3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 4.1, de 

10% (dez por cento) do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” e “j” do subitem 4.1, a multa será de 20% (vinte por cento) 

a do valor do Contrato. 

5. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 4.1, a multa será de 5%(cinco por cento) do 

valor do Contrato., ressalvadas as seguintes infrações: 

4.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 4.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

4.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensa-

tória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções. 

4.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

4.6  A aplicação das sanções previstas no item 4.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

4.7  Na aplicação da sanção prevista no item 4.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

4.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 4.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

4.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

4.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, imperti-

nentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

4.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para pro-

vocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorie-

dade de análise jurídica prévia. 

4.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inido-

neidade; 
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d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

4.13  A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 4.1 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de pro-

grama de integridade pelo responsável. 

 

5 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.1 O procedimento será divulgado no site e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 

e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do Site do SAAE, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

5.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

5.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

5.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

• No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

5.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilita-

ção, conforme o caso. 

5.3 As providências dos subitens 5.2.1 e 5.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o com-

parecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

5.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

5.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

5.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-

sequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em con-

trário. 

5.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

5.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante des-

pacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
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fins de habilitação e classificação. 

5.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

5.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

5.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus ane-

xos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

5.12 Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

5.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

5.13.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

5.13.2 ANEXO II – Minuta de Contrato da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

 

 

Três Pontas, 04 de maio de 2026. 

 

 

 

 

Marcelo Chaves Garcia 

Diretor 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 DO OBJETO 

 

1.1 Prestação de serviços relativos à emissão e administração de cartão de pagamento, 

vinculado à conta corrente, destinado à utilização pela Autarquia, para realização de pagamen-

tos relacionados a despesas de pequeno vulto, no âmbito do suprimento de fundos., conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO UNI-
DADE 

DE ME-
DIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Prestação de serviços rela-
tivos à emissão e admin-
istração de cartão de pa-
gamento, vinculado à conta 
corrente, destinado à uti-
lização pela Autarquia, para 
realização de pagamentos 
relacionados a despesas de 
pequeno vulto, no âmbito do 
suprimento de fundos. 

81696 SV (men-
sal) 

12 R$ 0,00 R$ 0,00 

 

1.2 DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO. 

 
1.2.1 O cartão de pagamento será confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo do CON-
TRATADO, obedecidos os critérios e padrões técnicos e de segurança internacionais. 
 
Parágrafo Primeiro - A AUTARQUIA solicitará ao CONTRATADO a emis-
são dos CARTÕES para entrega aos PORTADORES por ela indicados. 
 
Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios pelos padrões 
internacionais, o nome da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUIA e do PORTADOR, na forma que 
vier a ser solicitado pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUIA. 
 
1.2.2 O CARTÃO será entregue ao PORTADOR, mediante assinatura no TERMO DE RECEBI-
MENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO: 
I. Na agência do Banco do Brasil, detentora da CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO da 
AUTARQUIA; ou 
II. Na AUTARQUIA ou CENTRO DE CUSTO, pelo REPRESENTANTE AUTORIZADO. 
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Parágrafo Primeiro - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR poderá ser feito atra-
vés das agências do Banco. 
 
Parágrafo Segundo -. O desbloqueio do CARTÃO deverá ser efetuado nos terminais de Autoatendi-
mento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo PORTADOR especial-
mente para uso do CARTÃO. 
 
Parágrafo Terceiro - A AUTARQUIA encaminhará os TERMOS DE RECEBIMENTO E RESPONSA-
BILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO relativo aos CARTÕES por ela entregues, à agência de 
relacionamento do Banco do Brasil. 
 
Parágrafo Quarto - Em caso de divergência de dados, rasuras, etc., no conteúdo do envelope lacrado 
por ocasião da entrega do CARTÃO ao PORTADOR, a AUTARQUIA deverá devolvê-lo incontinenti à 
agência do Banco do Brasil de relacionamento. 
 
1.2.3 Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do CONTRATADO, 
sua única proprietária, destinando-se à realização de saques e compras de bens e serviços junto aos 
AFILIADOS. 
 
Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e intransferível 
do PORTADOR nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 
 
Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo PORTADOR fica sujeita, também, 
às normas específicas editadas pelo Poder Público. 
 
Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, em terminais de autoatendimento, estão sujeitos, além 
dos limites de utilização, às normas estabelecidas para utilização de cartão nessa espécie de equipa-
mentos. 
 
Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível à AUTARQUIA, o CARTÃO 
destina-se a: 
 
I. Pagamento referente à aquisição de bens e serviços, à vista, inclusive via INTERNET, em es-
tabelecimentos comerciais afiliados à rede da bandeira internacional em que for processada, no Brasil 
e no exterior, denominados AFILIADOS; 
II. Saques, na conta cartão, em caixas automáticos pertencentes à rede da bandeira internacional 
em que for processada no Brasil e exterior; 
III. Saques, na conta cartão, nas instituições financeiras afiliadas à rede da bandeira internacional 
em que for processada no exterior; 
IV. Saques, na conta cartão, nos terminais de autoatendimento do Banco do Brasil; 
V. Transações por ASSINATURA EM ARQUIVO junto aos estabelecimentos afiliados à rede da 
bandeira internacional em que for processada. 
 
Parágrafo Quinto - É de responsabilidade da AUTARQUIA, através de seu ORDENADOR DE DES-
PESAS: 
 
I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao cadastramento 
e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a emissão, desbloqueio e uso dos 
CARTÕES; 
II. Solicitar ao BANCO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou furto, ocasião em que 
ser-lhe-á fornecido um Número de Ocorrência Atendimento (NOAT), numérico, que constitui confirma-
ção e prova do pedido de bloqueio; 
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III. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico específico do BANCO, as exclusões ou inclusões 
de PORTADORES; 
IV. Devolver ao BANCO os cartões dos PORTADORES por ela excluídos; 
V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos PORTADORES, exceto 
os custos que são mencionados no Parágrafo Terceiro da Cláusula Nona; 
VI. Definir a data de vencimento da FATURA; 
VII. Definir as CONTAS CORRENTES DE RELACIONAMENTO para débitos das FATURAS; 
VIII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela específica; 
IX. Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo somatório, 
quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo CONTRATADO; 
X. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada categoria de 
gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado; 
XI. Aportar recursos previamente na CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO, para o esta-
belecimento do LIMITE DE UTILIZAÇÃO, vinculando a ela os empenhos das despesas a serem pagas 
mediante o uso do cartão. 
 
Parágrafo Sexto - O total de saques em dinheiro realizados pelos PORTADORES não poderá ultra-
passar o limite em 30% dos recursos a ele atribuído. Quando o limite for atingido, todos os saques 
subsequentes não serão autorizados, independentes de comunicação do CONTRATADO à ADMINIS-
TRAÇÃO DIRETA E AUTARQUIA ou CENTRO DE CUSTO. 
 
1.2.4 As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em qualquer 
estabelecimento AFILIADO, devendo, para tanto o PORTADOR apresentar o cartão e, conferidos os 
dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE OPERAÇÃO emitido em duas vias. 
 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual restrição im-
posta por AFILIADOS ao uso do cartão, nem pelo preço, qualidade e quantidade dos bens deles ad-
quiridos ou dos serviços por eles prestados. 
 
Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão mediante: 
I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 
II. ASSINATURA ELETRÔNICA; ou 
III. ASSINATURA EM ARQUIVO. 
 
Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no comprovante 
de operação pelo(s) AFILIADO(S) e/ou Instituição(ões) Financeira(s) sendo certo que, a impostação 
de senha, o fornecimento do número do CARTÃO ou a aposição da assinatura no documento, signifi-
cará integral responsabilidade da AUTARQUIA e do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRA-
TADO. 
 
Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do CONTRA-
TADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for processada, deverão 
ser debitados na conta relacionamentos; caso não haja saldo na mesma, a AUTARQUIA se compro-
mete a efetuar a imediata transferência de recursos a referida conta corrente de relacionamento. 
 
1.2.5 O CONTRATADO disponibilizará mensalmente à AUTARQUIA os DEMONSTRATIVOS DE 
FATURA contendo os lançamentos que configurem movimentação financeira decorrente da utilização 
do CARTÃO. 
 
Parágrafo Primeiro - A AUTARQUIA, através deste instrumento, autoriza o CONTRATADO a debitar 
diariamente em sua CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO o valor das transações processa-
das no dia. 
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Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, poderá ser 
contestada pela AUTARQUIA ou pelo PORTADOR qualquer parcela do demonstrativo de conta, no 
prazo de ate 10 (dez) dias seguintes ao vencimento do respectivo débito. O não exercício dessa facul-
dade implica o reconhecimento da exatidão da conta. 
 
Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juízo, admitir que a contestação ocorra 
a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos estipulados no regulamento da ban-
deira internacional em que for processada, não constituindo tal procedimento, no entanto, novação. 
 
Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal procedimento 
constitua assunção de nova dívida, admitir que os pagamentos diários e as FATURAS sejam pagos 
deduzidos as parcelas contestadas. Sobre as parcelas contestadas indevidamente, após o encerra-
mento do processo de contestação, serão exigidos os encargos previstos na Cláusula Nona, desde o 
vencimento da FATURA onde constou o lançamento original das transações contestadas. 
 
Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior será registrada na FATURA, na moeda es-
trangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares dos Estados Unidos, pela 
taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data de seu processamento. 
 
Parágrafo Sexto - O valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira será pago em moeda nacional, 
sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar turismo do dia do efetivo paga-
mento, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de crédito. 
 
Parágrafo Sétimo - Eventuais acertos cambiais relativos a pagamentos efetuados serão lançados na 
FATURA imediatamente subsequente. 
 
Parágrafo Oitavo - A AUTARQUIA deverá pagar, diariamente, o valor total das compras processadas 
no dia, relativo as TRANSAÇÕES em dólares dos Estados Unidos. 
 
Parágrafo Nono - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATANTE, originário de pagamento supe-
rior ao valor devido em dólares, será convertido à taxa de venda do dólar turismo utilizada no paga-
mento; caso o saldo credor seja originário de "vouchers" ou qualquer outro acerto, será convertido à 
taxa de venda do dólar turismo do dia da transação, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de 
crédito. Eventuais acertos cambiais serão lançados, em Reais, na FATURA imediatamente subse-
quente. 
 
Parágrafo Décimo - A AUTARQUIA desde já aceita e reconhece, para todos os efeitos legais, como 
válidos e verdadeiros, fac-símiles, cópias microfilmadas ou fotocópias dos comprovantes de ven-
das/saques, bem como os dados registrados nos computadores do CONTRATADO, quando as TRAN-
SAÇÕES forem processadas diretamente em terminais ou outros equipamentos eletrônicos credenci-
ados pelo CONTRATADO. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no ato da con-
testação, aquelas que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao reclamante o número 
do registro da ocorrência para acompanhamento e justificação de glosa de valor faturado. 
Parágrafo Décimo Segundo - Aplica-se o mesmo critério de conversão do parágrafo nono, para as 
hipóteses de saldo credor originário de pagamento superior ao valor devido em dólares. 
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1.2.6 A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTARQUIA pagará ao CONTRATADO, diariamente, os va-
lores das TRANSAÇÕES lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidade dela, sendo 
vedados quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, anuidades ou quaisquer ou-
tros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual,relativo a obtenção e uso do cartão de 
pagamento objeto deste contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Não estão incluídas na vedação de que trata o "caput", eventuais despesas 
decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de comprovantes de venda, 
por solicitação da AUTARQUIA. 
 
Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar comprovado que a 
TRANSAÇÃO não pertence realmente a AUTARQUIA, não serão cobradas as despesas constantes 
do Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 
 
Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo à incidência de outras tarifas bancárias decorrentes de outros pro-
dutos e serviços contratados junto ao BANCO, conforme disposto na Resolução do Conselho Monetá-
rio Nacional nº 3.919 de 25 de novembro de 2010, para os serviços prestados no âmbito deste Con-
trato, o PORTADOR pagará ao BANCO as tarifas: 
I - Tarifa sobre Saque, cobrada a cada saque realizado, no Brasil ou no Exterior; 
II - Tarifa de Pagamento de Contas, sobre cada pagamento realizado; 
III - Tarifa de Transferência BB, sobre cada transferência realizada; 
IV - Tarifa de Transferência para outros bancos, TED/DOC, sobre cada transferência realizada; 
V - Tarifa de Emissão de 2ª Via de Plástico, sobre cada 2ª via de CARTÃO emitida; 
 
Parágrafo Quarto - Os valores das tarifas serão informados na Tabela de Tarifas, fixada nas Agências 
do BANCO, também disponível pela internet em www.bb.com.br, e serão os vigentes e aplicados à 
data de cada evento previsto no item anterior, independente da oportunidade de cobrança ao PORTA-
DOR e recebimento pelo BANCO. 
 
1.2.7 O CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização do(s) CARTÃO 
(ÕES) quando a AUTARQUIA não efetuar o pagamento de quaisquer valores devidos, ou quando 
incorrer alguma das situações previstas na Cláusula Nona. 
Parágrafo Único - Cancelado o CARTÃO, a AUTARQUIA o devolverá incontinente ao CONTRATADO, 
tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A utilização, a partir do cancelamento, tornar-se-á fraudulenta 
e, assim, sujeita às sanções penais cabíveis. 
 
1.2.8 A AUTARQUIA será responsável pelas despesas e obrigações decorrentes da utilização, de-
vida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, inclusive quando for processada na modalidade de 
ASSINATURA EM ARQUIVO, perante o CONTRATADO: 
 
I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo CONTRA-
TADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones são de conhecimento da 
AUTARQUIA, disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, 
quando se tratar de CARTÃO em vigor; e/ou 
II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo CONTRA-
TADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se tratar de CARTÃO cancelado ou 
substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao CONTRATADO. 
 
Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou extravio, a 
utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que necessitem do uso de código 
pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, conhecimento e sigilo exclusivos do PORTADOR. 
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Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso I do caput 
desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de Ocorrência de Atendi-
mento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do pedido de bloqueio. 
 
Parágrafo Terceiro – A AUTARQUIA é responsável pela legalização do Cartão como meio de paga-
mento. 
 
1.2.9 A AUTARQUIA obriga-se a informar a mudança de seu endereço e dos CENTROS DE CUS-
TOS, UNIDADES DE FATURAMENT0 e PORTADORES ao CONTRATADO, arcando, se não o fizer, 
com as consequências diretas ou indiretas dessa omissão. 
 
Parágrafo Único - Ao ingressar no SISTEMA, o nome e identificação, dados pessoais e de consumo 
da AUTARQUIA ou CENTRO DE CUSTO e do PORTADOR passam a integrar o cadastro de dados 
de propriedade do CONTRATADO que, desde já, fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as 
disposições legais em vigor. 
 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 12.179, de 13 de junho de 2022. 

2 DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1 da Fundamentação E Descrição Da Necessidade Da Contratação 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Pontas necessita aprimorar seus mecanismos 

administrativos voltados à execução de despesas de pequeno vulto, especialmente aquelas de caráter 

eventual, urgente e imprevisível, que não se compatibilizam com o trâmite ordinário da despesa pú-

blica. O suprimento de fundos, enquanto instrumento legal de adiantamento concedido a servidor, ex-

ige meios operacionais que garantam não apenas a celeridade na aplicação dos recursos, mas tam-

bém o adequado controle, a transparência e a rastreabilidade dos gastos realizados. 

A ausência de ferramenta moderna e segura para operacionalização dessas despesas pode 

resultar em morosidade administrativa, aumento do risco operacional e dificuldades na prestação de 

contas, comprometendo a eficiência da gestão pública. Nesse contexto, torna-se necessária a adoção 

de solução que permita a execução dessas despesas de forma ágil, segura e em conformidade com 

as boas práticas de governança. 

 

2.2 descrição Da Solução Como Um Todo 

 

Atualmente, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Pontas adota, para opera-

cionalização do suprimento de fundos, o procedimento de depósito de valores na conta bancária pes-

soal do servidor responsável, o qual, ao término do período de aplicação, apresenta relatório detalhado 

das despesas realizadas, acompanhado dos respectivos comprovantes, procedendo, ainda, à devo-

lução de eventual saldo remanescente à conta da Autarquia. 
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Embora tal procedimento seja admitido pela legislação, trata-se de prática que se mostra 

operacionalmente superada, apresentando fragilidades relevantes sob a ótica do controle interno, da 

transparência e da governança pública. Isso porque implica a mistura entre recursos públicos e finan-

ças pessoais do servidor, circunstância que, além de exigir elevado grau de cautela e organização por 

parte do responsável, pode induzir a erros involuntários, dificultar a rastreabilidade dos gastos e com-

prometer a clareza na prestação de contas. 

Diante desse cenário, foram analisadas alternativas disponíveis no mercado. A utilização 

de numerário em espécie foi afastada por representar maior risco de extravio, além de dificultar o 

controle e a fiscalização. Já o modelo de reembolso de despesas também se mostrou inadequado, 

tendo em vista a morosidade do procedimento e a transferência indevida do ônus financeiro ao servi-

dor, o que não se coaduna com os princípios da administração pública. 

Nesse contexto, a adoção de cartão de pagamento institucional revela-se como a solução 

mais eficiente e segura, por possibilitar a realização direta das despesas, sem a necessidade de inter-

mediação de recursos pessoais. Além disso, tal instrumento assegura a segregação entre os recursos 

públicos e particulares, bem como proporciona rastreabilidade integral das operações, mediante reg-

istros eletrônicos detalhados, facilitando o controle, a fiscalização e a prestação de contas. 

Importante destacar que a Lei nº 14.133/2021 incentiva a adoção de meios eletrônicos 

de pagamento, incluindo o uso de cartão de pagamento (art.75, XVIII, §4º), como forma de conferir 

maior eficiência, transparência e controle na execução das despesas públicas, especialmente aquelas 

de pequeno vulto. Assim, a solução proposta encontra respaldo legal e está alinhada às boas práticas 

de governança pública. 

No que se refere às instituições financeiras públicas disponíveis, verificou-se que a Caixa 

Econômica Federal não disponibiliza solução compatível com as necessidades da Autarquia para a 

gestão de suprimento de fundos por meio de cartão de pagamento. Por outro lado, o Banco do Brasil 

apresentou solução completa e aderente ao objeto pretendido, contemplando abertura de conta cor-

rente vinculada, emissão de múltiplos cartões com limites individualizados, geração de faturas segre-

gadas e sistema de acompanhamento detalhado das despesas, além da inexistência de cobrança de 

tarifas. 

Dessa forma, a escolha do Banco do Brasil fundamenta-se em critérios técnicos e na 

efetiva disponibilidade do serviço no âmbito das instituições financeiras oficiais, não havendo alterna-

tiva equivalente que atenda integralmente às necessidades da Autarquia, o que justifica a contratação 

nos termos propostos. 

- Quais os resultados pretendidos 

A presente contratação tem como finalidade promover a modernização e o aperfeiçoa-

mento da gestão do suprimento de fundos no âmbito do SAAE de Três Pontas, substituindo procedi-

mentos operacionais considerados ultrapassados por solução mais segura, eficiente e alinhada às 

boas práticas da administração pública. 

Espera-se, como resultado direto, a eliminação da utilização de contas pessoais de servi-

dores para movimentação de recursos públicos, assegurando a devida segregação patrimonial e re-

duzindo significativamente o risco de inconsistências, equívocos operacionais e questionamentos pe-

los órgãos de controle. 

Adicionalmente, a adoção do cartão de pagamento institucional proporcionará maior ce-

leridade na execução das despesas de pequeno vulto, permitindo que demandas urgentes e impre-

visíveis sejam atendidas de forma imediata, sem prejuízo da regularidade administrativa. 
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Outro resultado relevante consiste no fortalecimento dos mecanismos de controle, trans-

parência e rastreabilidade, uma vez que todas as transações serão registradas eletronicamente, com 

detalhamento das operações, facilitando a fiscalização, a auditoria e a prestação de contas. 

Por fim, busca-se alinhar a atuação da Autarquia às diretrizes estabelecidas na Lei nº 

14.133/2021, incorporando instrumentos que privilegiem a eficiência, a economicidade, a transparên-

cia e a boa governança na gestão dos recursos públicos. 

 

2.3 do Agrupamento Dos Itens Em Lotes 

 

A presente contratação será realizada em item único, tendo em vista que o objeto consiste 

em uma solução integrada, envolvendo a abertura e administração de conta corrente, a emissão de 

cartões de pagamento e a disponibilização de sistema de gestão e controle das despesas. 

A eventual divisão do objeto em itens ou lotes distintos não se mostra tecnicamente viável, 

uma vez que tais componentes são intrinsecamente interdependentes, sendo necessária a atuação de 

uma única instituição financeira para garantir a adequada operacionalização do serviço. O 

parcelamento poderia comprometer a eficiência, gerar incompatibilidades operacionais entre sistemas 

distintos e dificultar o controle e a fiscalização por parte da Administração. 

Além disso, a contratação unificada favorece a padronização dos procedimentos, a centrali-

zação das informações e a simplificação da gestão contratual, contribuindo para maior eficiência ad-

ministrativa e segurança na execução do objeto. 

Dessa forma, a adoção de item único mostra-se a alternativa mais adequada, em conformi-

dade com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

 

2.4 das Justificativas Para O Parcelamento Ou Não Da Solução. 

 

A presente contratação será realizada em item único, tendo em vista que o objeto consiste 

em uma solução integrada e indivisível, envolvendo a abertura de conta corrente, a emissão de cartões 

de pagamento e a disponibilização de sistema de gestão e controle das despesas vinculadas ao su-

primento de fundos. 

 

A eventual fragmentação do objeto em itens ou lotes distintos não se mostra tecnicamente 

viável, uma vez que tais elementos são intrinsecamente interdependentes, exigindo a atuação de uma 

única instituição financeira para garantir a adequada operacionalização, integração sistêmica e rastre-

abilidade das transações. A divisão poderia acarretar incompatibilidades entre sistemas, dificultar a 

consolidação das informações e comprometer o controle e a fiscalização por parte da Administração. 

 

Além disso, a contratação unificada proporciona padronização dos procedimentos, centraliza-

ção das informações financeiras e simplificação da gestão contratual, contribuindo para maior eficiên-

cia administrativa e redução de riscos operacionais. 

 

Cumpre destacar que o não parcelamento, no presente caso, não compromete a competitivi-

dade, uma vez que a contratação se fundamenta no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, sendo 

direcionada à instituição financeira oficial apta à execução do objeto. 
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Dessa forma, conclui-se que a contratação em item único é a alternativa mais adequada, 

atendendo aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 

 

2.5 do Enquadramento da Contratação: 

 

A presente contratação fundamenta-se no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, o qual 

autoriza a dispensa de licitação para contratação de pessoa jurídica de direito público interno presta-

dora de serviços que integrem a Administração Pública, que tenham sido criadas para esse fim e 

quando demonstrada a compatibilidade do objeto com as atividades por ela desempenhadas e eviden-

ciado o interesse público envolvido. 

 

No caso em análise, o objeto consiste na prestação de serviços financeiros relacionados à 

emissão e administração de cartão de pagamento vinculado ao suprimento de fundos, incluindo aber-

tura de conta corrente, gestão de limites, disponibilização de extratos detalhados e controle das tran-

sações realizadas. Trata-se, portanto, de atividade típica do sistema financeiro nacional, diretamente 

vinculada às atribuições institucionais das instituições financeiras públicas. 

 

O Banco do Brasil enquadra-se plenamente na condição de instituição financeira oficial, por 

se tratar de sociedade de economia mista sob controle da União, integrante da Administração Pública 

indireta federal, cuja atuação está voltada à execução de políticas públicas e à prestação de serviços 

bancários ao setor público. Nesse sentido, sua contratação encontra respaldo direto no dispositivo 

legal mencionado, não se tratando de hipótese excepcional, mas de situação expressamente prevista 

pelo legislador. 

 

Ademais, no levantamento realizado, verificou-se que, dentre as instituições financeiras ofici-

ais, a Caixa Econômica Federal não disponibiliza solução compatível com o objeto pretendido, espe-

cialmente no que se refere à gestão de suprimento de fundos por meio de cartão de pagamento com 

as funcionalidades requeridas. Dessa forma, evidencia-se a inviabilidade prática de competição no 

âmbito das instituições financeiras oficiais, reforçando a adequação da contratação direta. 

 

Importante destacar que a adoção do art. 75, inciso IX, não se baseia apenas na condição de 

instituição financeira oficial, mas também na adequação técnica da solução ofertada ao interesse pú-

blico, na medida em que o serviço proporcionará maior controle, transparência e eficiência na gestão 

dos recursos públicos, substituindo modelo atualmente utilizado que apresenta fragilidades operacio-

nais. 

 

Por fim, ressalta-se que a contratação não acarretará custos diretos à Administração, em ra-

zão da isenção de tarifas, o que reforça a vantajosidade da solução e atende aos princípios da econo-

micidade e eficiência previstos na legislação. 

 

Dessa forma, resta devidamente caracterizado o enquadramento da contratação na hipótese 

de dispensa prevista no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, estando a mesma juridicamente fun-

damentada e alinhada ao interesse público. 

mailto:compras1@saaetpo.mg.gov.br


SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
AUTARQUIA MUNICIPAL CRIADA PELA LEI 533/66  

CNPJ 25.269.069/0001-46 

TRÊS PONTAS – MG. 

 “TERRA DO PADRE VICTOR” 

 

 

 

  

FOLHA N.º 

MODALIDADE: DISPENSA 

N.º  004/2026 

PROCESSO N.º 015/2026 

VISTO:  

DATA: 05/05/2026 

 

  
Avenida Ipiranga, 981, Santa Edwirges, Três Pontas – MG, CEP: 37.185-340 

Email: compras1@saaetpo.mg.gov.br  Tel: (35) 3265-9506  (35) 98846-0233 Site: www.saaetpo.mg.gov.br 

 

3 DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

3.1 O Fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

DIRETA, por dispensa de licitação (art.75, IX, da Lei n.º 14.133/2021), sob a forma ELETRÔNICA. 

 

3.2 A prestação dos serviços/Aquisição não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que ca-

racterize pessoalidadee subordinação direta.  

 
3.3 Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos 

exigidos no Aviso de Dispensa de Licitação. 

 

3.4 Para a habilitação do fornecedor classificado será exigidas, exclusivamente, as condições 

de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021.  

 

3.5 Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão 

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:  

 

3.5.1 A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

3.5.2 Estatuto Social 

3.5.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3.5.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

3.5.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

3.5.6 Certificado de Regularidade Junto ao Bacen; 

4 DA AMOSTRA 

 

4.1        Não será necessário envio de amostras. 

5 DA VIGÊNCIA 

 

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses (máximo de 5 anos) contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 
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6 DA GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-

das e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3  As comunicações serão feitas exclusivamente por meios eletrônicos (e-mail e/ou WhatsApp) 

e serão consideradas válidas após 02 (dois) dias úteis do seu envio, mesmo sem a confirmação de 

leitura.  

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que con-

terá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para exe-

cução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocor-

rências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulari-

zação das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifica-

ções para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as me-

didas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 
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6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apos-

tilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso ne-

cessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscaliza-

ção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorroga-

ções contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do con-

trato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

6.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

6.9.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo(a) Pregoeiro(a)  ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o tér-

mino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação con-

tratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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6.11 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.12 De modo a resguardar a efetiva execução do objeto e, consequentemente, suprir a necessi-

dade apresentada perante o presente procedimento de contratação, têm-se nomeados os seguintes 

servidores para gestão e fiscalização do contrato:  

Gestor do contrato: Eliane de Fátima Rosa Diniz 

Fiscal administrativo: Wellington Rosa Marques Ponciano 

Fiscal operacional: Leandro de Almeida                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

6.12.1 Ainda, tem-se que, os servidores nomeados aos cargos de gestão e fiscalização da presente 

contratação possuem nítido conhecimento na área, de modo que se tornam capazes de aferir a quali-

dade do produto/serviço a ser prestado. 

7 DA ENTREGA E GARANTIA 

 

7.1 Pela natureza da presente contratação, tem-se que a execução do objeto se dará de forma 

parcelada 

 

7.2 A instituição financeira contratada deverá proceder à abertura da conta no prazo máximo de 

10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato, e, posteriormente, realizar a emissão e entrega dos 

cartões no prazo máximo de 15 (quinze) dias, devidamente configurados conforme as diretrizes da 

Autarquia, especialmente quanto à definição de limites individualizados por cartão e vinculação aos 

respectivos setores.. 

 

7.3 Ao receber o e-mail e/ou whatsapp, a licitante deverá responder acusando o recebimento. A 

licitante vencedora tem até 2 (dois) dias úteis para acusar o recebimento. Após este prazo, será 

admitido como recebido.  

 

7.4 A entrega dos cartões deverá ocorrer na Estação de Tratamento de Água Ipiranga (ETA 01) 

do SAAE, situada na Avenida Ipiranga, nº 981, Centro– Três Pontas – MG. 

 

7.5 As entregas que forem feitas fora do prazo mencionado acima, serão aceitas, excepcional-

mente pela Comissão de Recebimento, desde que seja apresentado o devido pedido de prorrogação 

de entrega, que será analisado pelo órgão competente desta Autarquia, para ulterior confirmação ou 

então sobre a impossibilidade de estender o prazo, sem prejuízo, neste último caso, da aplicação das 

sanções cabíveis; ficando o SAAE isento de qualquer responsabilidade. 
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7.6 As entregas que, porventura, não possam ser realizadas dentro do horário normal de expedi-

ente da Autarquia deverão ser programadas para outro horário, mediante prévia anuência da fiscaliza-

ção do SAAE, sem nenhum ônus adicional para a Autarquia. 

 

7.7  A apresentação do produto deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensi-

vas e em Língua Portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, prazos 

de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segu-

rança dos consumidores.  

 

7.8 Os produtos que por sua natureza e fruição ofereçam risco à saúde ou segurança deverão 

ser apresentados em embalagens seguras, nos termos exigidos pelo INMETRO, contendo todas as 

informações necessárias a seu respeito, de maneira ostensiva e adequada.  

 

7.9 Todos os materiais devem ser entregues acondicionados em caixas ou recipientes aptos a 

serem armazenados e em suas embalagens originais do fabricante.  

 

7.10 Não serão aceitos produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados ou em desacordo 

com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação. 

 

7.11 No ato da entrega será procedida a avaliação da qualidade dos produtos e materiais ora lici-

tados com relação à descrição, características, embalagem e rotulagem especificadas no objeto do 

Edital.  

 

7.12 No que se refere à garantia, a contratada deverá assegurar o pleno funcionamento da solução 

durante toda a vigência contratual, garantindo a disponibilidade contínua dos serviços, a segurança 

das transações e a integridade das informações. Eventuais falhas operacionais, indisponibilidades do 

sistema ou inconsistências deverão ser corrigidas de forma imediata, sem ônus para a Administração. 

 
7.13 Adicionalmente, a contratada deverá garantir a substituição dos cartões em caso de perda, 

extravio, dano ou comprometimento de segurança, bem como disponibilizar canais de atendimento 

para bloqueio imediato e suporte aos usuários. 

 

7.14 Ao assinar o CONTRATO DE FORNECIMENTO, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer 

ao SAAE, o objeto que lhe foi adjudicado conforme especificações e condições contidas neste Edital 

e também na Proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e con-

dições do Edital. 

8 DO RECEBIMENTO  

8.1 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jun-

tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompa-

nhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

mailto:compras1@saaetpo.mg.gov.br


SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
AUTARQUIA MUNICIPAL CRIADA PELA LEI 533/66  

CNPJ 25.269.069/0001-46 

TRÊS PONTAS – MG. 

 “TERRA DO PADRE VICTOR” 

 

 

 

  

FOLHA N.º 

MODALIDADE: DISPENSA 

N.º  004/2026 

PROCESSO N.º 015/2026 

VISTO:  

DATA: 05/05/2026 

 

  
Avenida Ipiranga, 981, Santa Edwirges, Três Pontas – MG, CEP: 37.185-340 

Email: compras1@saaetpo.mg.gov.br  Tel: (35) 3265-9506  (35) 98846-0233 Site: www.saaetpo.mg.gov.br 

 

8.2 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3 Os produtos/serviços defeituosos que não oferecerem a segurança que dele legitimamente 

se espera, deverão ser substituídos no prazo de até 07 (sete) dias pela CONTRATADA, e às suas 

expensas, contados a partir da solicitação feita pelo SAAE-Três Pontas/MG, mantido o preço inicial-

mente contratado, sob pena de ser considerada em atraso quanto à obrigação contratual. 

 

8.4 Os produtos considerados como duráveis que se apresentem impróprios ou inadequados ao 

uso a que se destina, deverão ser substituídos pela CONTRATADA, tendo a Autarquia Municipal SAAE 

de Três Pontas/MG, o prazo de 07 (sete) dias contados da data do recebimento, para reclamar a troca.  

8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qua-

lidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

8.6 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 2 (dois) dias úteis. 

8.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justi-

ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

8.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan-

tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

8.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.11 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  
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a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi-

dencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situ-

ação, sem ônus ao contratante; 

8.14  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-

nhado da comprovação da regularidade fiscal nos termo do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9 DO PAGAMENTO  

9.1 A presente contratação não implicará ônus financeiro direto para a Administração, tendo em 

vista que os serviços de emissão e administração dos cartões de pagamento, bem como a manutenção 

da conta corrente vinculada, serão prestados sem cobrança de tarifas, conforme proposta da instituição 

financeira contratada. 

9.2 Dessa forma, não haverá pagamentos periódicos à contratada a título de remuneração pelos 

serviços prestados, inexistindo, portanto, obrigação de desembolso por parte da Autarquia no âmbito 

deste contrato. 

9.3 Ressalta-se que as movimentações realizadas por meio dos cartões de pagamento corres-

ponderão exclusivamente à execução de despesas públicas previamente autorizadas, no âmbito do 

suprimento de fundos, não se confundindo com pagamento à instituição contratada. 

10 DO REAJUSTAMENTO 

 

10.1 Os contratos decorrentes deste certame poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada 

a vigência máxima decenal, nos termos do Artigo 107 da Lei Federal de nº 14.133/2021.  

 

10.2  Após o período de 12 meses, poderá haver o reajuste dos valores pelo índice IPCA fornecido 

pelo IBGE, que será concedido após a solicitação da contratada.  
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10.3  Conforme disposto no Inciso I e Caput do Artigo 124 da Lei Federal de nº 14.133/2021, os 

contratos firmados poderão ser alterados com as devidas justificativas, unilateral pela autarquia, 

quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos e quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou di-

luição quantitativa de seu objeto, nos limites de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato para obras, serviços e compras e de 50% (cinquenta por cento) no caso de reforma de edifício 

ou de equipamentos. Poderá também ser aditado bilateralmente para manter o equilíbrio econômico e 

financeiro inicial do contrato em casos de força maior, caso fortuito e fato do príncipe, em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a sua execução, 

conforme pactuado.  

 

10.4 Conforme disposto no Caput do Artigo 129 da Lei Federal de nº 14.133/2021, quando da alte-

ração contratual para supressão de obras, bens e serviços, se o contratado já houver adquirido os 

materiais e os colocado no local dos trabalhos, ou ainda, ter prestado os serviços, estes deverão ser 

pagos pelo Município Utilitário, pelos custos regularmente comprovados e monetariamente reajusta-

dos, podendo ainda caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 

desde que regularmente comprovados.  

 

10.5 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 

após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços contratados, nos termos do artigo 134 da Lei Federal de nº 14.133/2021. 

11 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 A presente contratação não gera despesa direta com a instituição contratada, uma vez que 

os serviços de emissão e administração dos cartões de pagamento, bem como a manutenção da conta 

corrente vinculada, serão prestados sem cobrança de tarifas, conforme condições apresentadas pela 

instituição financeira.Dessa forma, o valor estimado da contratação é igual a R$ 0,00 (zero reais), no 

que se refere à remuneração da contratada. 

11.2 O valor da proposta deve abranger os seguintes custos: impostos, encargos sociais e traba-

lhistas, combustível, manutenção , mensalidade do sistema de rastreamento entre outros custos que 

forem gerados para execução do serviço.  

12 DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária do exercício financeiro vigente, e da correspondente no exercício subsequente: 

03.001.0017.0122.0019.8002.3339039 
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13 DA ADEQUAÇÃO AO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES  

13.1 A presente contratação não estava prevista no Plano Anual de Contratações (PCA) do exer-

cício vigente, tendo em vista que a necessidade foi identificada posteriormente, no decorrer da ex-

ecução das atividades administrativas da Autarquia, sendo devidamente justificada no Estudo Técnico 

Preliminar. 

14 GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

15 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

15.1 São obrigações do Contratante: 

15.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

15.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

15.4 Rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo com o CONTRATO  

15.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex-

pensas; 

15.6 Arcar com as despesas de publicação de extrato do CONTRATO DE FORNECIMENTO, bem 

como dos Termos Aditivos que venham a ser firmados. 

15.7 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Con-

tratado; 

15.8 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exe-

cução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

15.9 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

15.10 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

15.11 Cientificar o órgão de representação judicial do jurídico para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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15.12 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exe-

cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

15.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

16 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

16.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

16.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

16.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-

ção; 

16.4 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do CONTRATO DE  

FORNECIMENTO, durante toda a sua vigência, a pedido do SAAE, durante toda a sua vigência, a 

pedido do SAAE. 

 

16.5 Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários para comprovação da 

qualidade do (s) objeto (s), permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e 

exigências do Edital. 

 

16.6  Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do CONTRATO DE FORNECI-

MENTO, tais como salários, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros, taxas, impostos 

e contribuições, indenizações, transporte, alimentação, e outras que porventura venham a ser criadas 

ou exigidas por lei. 

 

16.7 Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas inci-

dentais sobre o objeto contratado. 

16.8 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

16.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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16.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

16.11 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

16.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

16.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

16.14 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu-

tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

16.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

16.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

16.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

17 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infra-

ções: 

 

17.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funci-

onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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17.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifi-

cado; 

17.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

17.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item anterior, nos 

termos da Lei 14.133/21, as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

17.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 17.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

17.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções. 

 

17.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even-

tualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será des-

contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

17.6  A aplicação das sanções previstas no item 17.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

17.7  Na aplicação da sanção prevista no item 17.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

17.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 17.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

17.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
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17.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinen-

tes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

17.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do di-

reito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica su-

cessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

 

17.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inido-

neidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

 

17.13  A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “17.1.8” e “m” do item 17.1.12 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoa-

mento de programa de integridade pelo responsável. 

18 NORMAS DE REGÊNCIA  

 

18.1 O presente procedimento licitatório é regido pela Lei 14.133/21, Decreto Municipal n.º 12.179 

e regulamentaçãoes internas. 

 

18.2 Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação de regên-

cia.  

19 DO FORO  
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19.1 As partes elegem o foro da comarca de Três Pontas - MG para dirimir quaisquer conflitos 

existentes dentre esta contratação 

 

Três Pontas, 04 de maio de 2026. 

 

Eliane de Fátima Rosa Diniz 

Diretora Adjunta 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TRÊS PONTAS/MG e o Banco do Brasil S.A. 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TRÊS PONTAS/MG, através do seu diretor, 

MARCELO CHAVES GARCIA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº MG402911 

e CPF nº 285.458.776-68, daqui por diante designado CONTRATANTE e o BANCO DO BRASIL S.A., 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 00.000.000/0001-91, com sede no Q SAUN QUADRA 5 LOTE B 

TORRES I, II E III, Brasília/DF, CEP 70.040-912 neste ato representado pelo Sr. ........................, 

brasileiro, estado civil, bancário, portador da Carteira de Identidade n.º ...................., Expedida 

por ........... e do CPF n.º ........................., residente e domiciliado em ..............., doravante denominado 

CONTRATADO, têm como justo e contratados, com dispensa de licitação fulcrada no art 75, inciso IX, 

da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações, e objeto do contido no processo protocolado 

sob nr ..........., os serviços descritos neste instrumento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços relativos à emissão e administração de 

cartão de pagamento para utilização pelo SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TRÊS 

PONTAS-MG em saques e como meio de pagamento nas suas aquisições de bens e serviços. 

Parágrafo Único - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais condições 

expedidas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no País e no exterior ou em locais 

legalmente definidos como tal, que as partes se obrigam a observar. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DEFINIÇÕES 

Os termos contidos neste contrato terão o significado estabelecido a seguir: 

I. "ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA" - órgão do Governo Municipal com autono-

mia contábil e financeira, que irá aderir a este contrato para utilização do cartão DE PA-

GAMENTO, e titular da conta cartão. 

II. "AFILIADO" - estabelecimento comercial, no Brasil ou no exterior, integrante da rede a que 

estiver associado o CONTRATADO, onde o PORTADOR poderá fazer uso do cartão. 

III. "ASSINATURA EM ARQUIVO" - modalidade pela qual o TITULAR adquire, via telefone ou 

outros meios, bens e serviços de AFILIADOS, sem assinar o correspondente comprovante 

de venda. 

IV. "ASSINATURA ELETRÔNICA" - código pessoal e secreto que o PORTADOR imposta em 

terminais ou outros equipamentos eletrônicos para efetivar operações. 

V. "BANCO" - Banco do Brasil S.A., que emite, administra e através de sua rede de 

Unidades, disponibiliza suporte operacional e tecnológico para utilização do cartão. 

VI. "CARTÃO" - cartão de plástico emitido pelo CONTRATADO, com LIMITE DE 

UTILIZAÇÃO preestabelecido para saques e aquisição de bens e serviços. 

VII. "CARTÃO DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE ..................." - programa que utiliza 

cartão de pagamento, para aquisições e saques, da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA do MUNICÍPIO DE ............., e será processado por intermédio de sistema 
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de cartão com a característica do produto e operacionalizado na forma 

estabelecida entre a CONTRATANTE e o CONTRATADO. 

VIII. "CENTRO DE CUSTO" - departamento, unidade gestora, diretoria regional, unidade de 

gestão, divisão ou qualquer outro termo que identifique vinculação com a ADMINISTRA-

ÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE TRÊS PONTAS-MG 

IX. "COMPROVANTE DE OPERAÇÃO" - documento assinado pelo PORTADOR para efetivar 

transações após a apresentação do CARTÃO DE PAGAMENTO aos AFILIADOS ou Insti-

tuição Financeira. 

X. "FATURA" - documento de faturamento contendo a informação sobre os valores devidos,  

pela  ADMINISTRAÇÃO  DIRETA  E  AUTÁRQUICA  DO  MUNICÍPIO DE TRÊS 

PONTAS-MG, ao CONTRATADO. 

XI. "CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO" - conta corrente exclusivamente para re-

lacionamento com o CARTÃO DE PAGAMENTO DO ESTADO/MUNÍCIPIO. O saldo desta 

conta poderá ser mantido em qualquer modalidade de aplicação financeira, que possua 

resgate automático, pertencente ao portfólio do BANCO. 

XII. "DEMONSTRATIVO MENSAL" - documento emitido pelo CONTRATADO, contendo a re-

lação das TRANSAÇÕES efetuadas pelos PORTADORES da respectiva ADMINISTRA-

ÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE TRÊS PONTAS-MG, lançadas na FA-

TURA, para efeito de conferência e atesto. 

XIII. "LIMITE DE UTILIZAÇÃO" - valor máximo estabelecido pelo ORDENADOR DE DESPE-

SAS  da  ADMINISTRAÇÃO  DIRETA  E  AUTÁRQUICA  DO  MUNICÍPIO 

DE TRÊS PONTAS-MG, junto ao CONTRATADO, para utilização no cartão DE 

PAGAMENTO. 

XIV. "ORDENADOR DE DESPESA" - responsável legal pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AU-

TÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE  TRÊS PONTAS-MG. 

XV. "PORTADOR" - ORDENADOR DE DESPESA ou outro servidor por ele autorizado a portar 

cartão de pagamento emitido em nome da respectiva ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AU-

TÁRQUICA. 

XVI. "PREPOSTO" - representante da CONTRATANTE junto ao Auto Atendimento Setor Pú-

blico, com poderes constituídos através de contrato específico. 

XVII. "REPRESENTANTE LEGAL" - funcionário do serviço público ou contratado pelo Es-

tado/Município com poderes definidos no Diário Oficial do Estado ou decreto estadual, para 

fazer a adesão da Secretaria e/ou autarquia a este contrato firmado pelo SERVIÇO AUTÔ-

NOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TRÊS PONTAS-MG. 

XVIII. "REPRESENTANTE AUTORIZADO" pessoa indicada pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA DO MUNICÍPIO DE TRÊS PONTAS-MG através do CADASTRO DO 

CENTRO DE CUSTO para: 

a) Incluir ou excluir os portadores vinculados à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e à UNIDADE DE FATURAMENTO; 

b) Retirar os cartões junto ao BANCO, mediante assinatura em termo específico, con-

tendo os números dos cartões e nome dos referidos portadores; 

c) Entregar os cartões retirados junto ao BANCO aos respectivos portadores, co-

lhendo assinatura em TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA 

UTILIZAÇÃO DO CARTÃO; 
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d) Assinar todo e qualquer documento dirigido ao CONTRATADO em nome da ADMI-

NISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO; 

e) Receber os relatórios de controle do CONTRATADO; 

f) Receber as FATURAS para pagamento; 

g) Estabelecer contato com o CONTRATADO; e 

h) Para os portadores: 

i. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela especí-

fica; 

ii. Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTA-

DOR, cujo somatório, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a 

ela estipulado pelo CONTRATADO; e 

iii. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em 

cada tipo de gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado. 

i) Responsabilizar-se pela guarda dos cartões após sua retirada junto ao Banco, até 

a entrega dos mesmos aos portadores. 

XIX. "TRANSAÇÃO" - aquisições e saques efetuados pelos PORTADORES junto aos AFILIA-

DOS, com utilização do cartão de pagamento. 

XX. "UNIDADE DE FATURAMENTO" nível hierárquico, vinculado ao CENTRO DE CUSTO, 

escolhido pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA para apresentação da FA-

TURA. 

Parágrafo único. A não definição do tipo de gasto permitido ao PORTADOR, nos termos do item 1o, 

alínea "h", inciso XVI, desta Cláusula, implica na impossibilidade de utilização do cartão. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ESPECIFICAÇÃO DO CARTÃO. 

 

O cartão de pagamento será confeccionado sob a inteira responsabilidade e encargo do 

CONTRATADO, obedecidos os critérios e padrões técnicos e de segurança internacionais. 

 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA solicitará 

ao CONTRATADO a emissão dos CARTÕES para entrega aos PORTADORES por ela indicados. 

 

Parágrafo Segundo - Do cartão constará, além dos dados e informações obrigatórios pelos padrões 

internacionais, o nome da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e do PORTADOR, na forma 

que vier a ser solicitado pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO AO PRESENTE CONTRATO 

 

A adesão pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, CENTRO DE CUSTO e pelo 

PORTADOR será efetivada por intermédio de: 

I. Assinatura de PROPOSTA DE ADESÃO a este contrato pelos representantes legais da 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; 

II. Assinatura no CADASTRO DE CENTRO DE CUSTO, pelos representantes legais da 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e pelo REPRESENTANTE AUTORIZADO; e 
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III. Assinatura do PORTADOR no TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE 

PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO, seguido do desbloqueio do CARTÃO. 

 

Parágrafo Primeiro - O CARTÃO será entregue ao PORTADOR, mediante assinatura no 

TERMO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO: 

I. Na agência do Banco do Brasil, detentora da CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO 

da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; ou 

II. Na ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO, pelo REPRESEN-

TANTE AUTORIZADO. 

 

Parágrafo Segundo - O cadastramento da senha do CARTÃO pelo PORTADOR poderá ser feito 

através das agências do Banco. 

 

Parágrafo Terceiro -. O desbloqueio do CARTÃO deverá ser efetuado nos terminais de 

Autoatendimento BB com utilização de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo PORTADOR 

especialmente para uso do CARTÃO. 

 

Parágrafo Quarto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA encaminhará os TERMOS DE 

RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO DO CARTÃO relativo aos 

CARTÕES por ela entregues, à agência de relacionamento do Banco do Brasil. 

 

Parágrafo Quinto - Em caso de divergência de dados, rasuras, etc., no conteúdo do envelope 

lacrado por ocasião da entrega do CARTÃO ao PORTADOR, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA deverá devolvê-lo incontinenti à agência do Banco do Brasil de relacionamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EMISSÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E DO USO DO CARTÃO. 

 

Os cartões poderão ser emitidos em plásticos específicos ou outros de uso do CONTRATADO, sua 

única proprietária, destinando-se à realização de saques e compras de bens e serviços junto aos 

AFILIADOS. 

 

Parágrafo Primeiro - O cartão é de propriedade do CONTRATADO, e de uso pessoal e intransferível 

do PORTADOR nele identificado, contendo ainda sua assinatura. 

 

Parágrafo Segundo - A utilização efetiva do cartão pelo respectivo PORTADOR fica sujeita, também, 

às normas específicas editadas pelo Poder Público. 

 

Parágrafo Terceiro - Os saques em dinheiro, em terminais de autoatendimento, estão sujeitos, além 

dos limites de utilização, às normas estabelecidas para utilização de cartão nessa espécie de 

equipamentos. 

 

Parágrafo Quarto - Respeitado o LIMITE DE UTILIZAÇÃO disponível à ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

E AUTÁRQUICA, o CARTÃO destina-se a: 
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I. Pagamento referente à aquisição de bens e serviços, à vista, inclusive via INTERNET, em es-

tabelecimentos comerciais afiliados à rede da bandeira internacional em que for processada, no 

Brasil e no exterior, denominados AFILIADOS; 

II. Saques, na conta cartão, em caixas automáticos pertencentes à rede da bandeira internacional 

em que for processada no Brasil e exterior; 

III. Saques, na conta cartão, nas instituições financeiras afiliadas à rede da bandeira internacional 

em que for processada no exterior; 

IV. Saques, na conta cartão, nos terminais de autoatendimento do Banco do Brasil; 

V. Transações por ASSINATURA EM ARQUIVO junto aos estabelecimentos afiliados à rede da 

bandeira internacional em que for processada. 

 

Parágrafo Quinto - É de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, através 

de seu ORDENADOR DE DESPESAS: 

I. Orientar os PORTADORES sobre a utilização dos cartões, inclusive quanto ao cadastramento 

e sigilo de senha pessoal no Banco do Brasil, indispensável para a emissão, desbloqueio e uso 

dos CARTÕES; 

II. Solicitar ao BANCO o bloqueio de cartões em caso de extravio, roubo ou furto, ocasião em que 

ser-lhe-á fornecido um Número de Ocorrência Atendimento (NOAT), numérico, que constitui con-

firmação e prova do pedido de bloqueio; 

III. Comunicar, por escrito ou por meio eletrônico específico do BANCO, as exclusões ou inclu-

sões de PORTADORES; 

IV. Devolver ao BANCO os cartões dos PORTADORES por ela excluídos; 

V. Assumir despesas e riscos decorrentes da utilização dos cartões pelos PORTADORES, exceto 

os custos que são mencionados no Parágrafo Terceiro da Cláusula Nona; 

VI. Definir a data de vencimento da FATURA; 

VII. Definir as CONTAS CORRENTES DE RELACIONAMENTO para débitos das FATURAS; 

VIII. Definir os tipos de gastos permitidos a cada PORTADOR em tabela específica; 

IX. Atribuir limites apropriados às transações e/ou despesas de cada PORTADOR, cujo somató-

rio, quando da utilização, não poderá exceder ao limite a ela estipulado pelo CONTRATADO; 

X. Flexibilizar os limites para cada PORTADOR, por valor das transações em cada categoria de 

gastos onde o CARTÃO poderá ser utilizado; 

XI. Aportar recursos previamente na CONTA CORRENTE DE RELACIONAMENTO, para o esta-

belecimento do LIMITE DE UTILIZAÇÃO, vinculando a ela os empenhos das despesas a serem 

pagas mediante o uso do cartão. 

 

Parágrafo Sexto - O total de saques em dinheiro realizados pelos PORTADORES não poderá 

ultrapassar o limite em 30% dos recursos a ele atribuído. Quando o limite for atingido, todos os 

saques subsequentes não serão autorizados, independentes de comunicação do CONTRATADO à 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS TRANSAÇÕES 

 

As TRANSAÇÕES com o cartão de pagamento são passíveis de serem efetivadas em qualquer 

estabelecimento AFILIADO, devendo, para tanto o PORTADOR apresentar o cartão e, conferidos os 
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dados lançados, assinar o COMPROVANTE DE OPERAÇÃO emitido em duas vias. 

 

Parágrafo Primeiro - O CONTRATADO não se responsabilizará por qualquer eventual restrição 

imposta por AFILIADOS ao uso do cartão, nem pelo preço, qualidade e quantidade dos bens deles 

adquiridos ou dos serviços por eles prestados. 

 

Parágrafo Segundo - A aquisição de bens, serviços e realização de saques, ocorrerão mediante: 

I. Assinatura no COMPROVANTE DE OPERAÇÃO; 

II. ASSINATURA ELETRÔNICA; ou 

III. ASSINATURA EM ARQUIVO. 

 

Parágrafo Terceiro - Caberá ao PORTADOR verificar a correção dos dados lançados no 

comprovante de operação pelo(s) AFILIADO(S) e/ou Instituição(ões) Financeira(s) sendo certo que, 

a impostação de senha, o fornecimento do número do CARTÃO ou a aposição da assinatura no 

documento, significará integral responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA e 

do PORTADOR, pela transação, perante o CONTRATADO. 

 

Parágrafo Quarto - Na existência de transações manuais sem a prévia autorização do 

CONTRATADO, por estarem dentro de parâmetros da bandeira internacional em que for 

processada, deverão ser debitados na conta relacionamentos; caso não haja saldo na mesma, a 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA se compromete a efetuar a imediata transferência de 

recursos a referida conta corrente de relacionamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO USO NO EXTERIOR 

 

O uso no exterior destina-se apenas à realização de gastos com viagens, assim entendido, aquisição 

de bens e serviços e saques em moedas estrangeiras, respeitando, no que couber, a legislação que 

rege as importações em geral, o regulamento do imposto de renda e demais aspectos fiscais. 

 

Parágrafo Primeiro - Integram o presente Contrato as normas, critérios, limites e demais condições 

baixadas pelo Poder Público relativas ao uso de cartões no exterior ou em locais legalmente definidos 

como tal, que as partes se obrigam a observar. 

 

Parágrafo Segundo - Não serão permitidas compras de bens que possam configurar investimento 

no exterior ou importação sujeita a registro no SISCOMEX, bem como TRANSAÇÕES subordinadas 

a registro no Banco Central do Brasil. 

 

Parágrafo Terceiro - A realização de despesas no exterior, ou em locais legalmente definidos como 

tal, com finalidade diversa da permitida, ensejará na adoção, pelo Banco Central do Brasil, das 

medidas cabíveis, no âmbito de sua competência. 

 

Parágrafo Quarto - Configurada a hipótese prevista no parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções 

legais aplicáveis, o CONTRATADO promoverá o imediato cancelamento do CARTÃO pelo prazo 

mínimo de 1 (um) ano. 
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Parágrafo Quinto - Eventuais irregularidades detectadas no uso do CARTÃO no exterior serão 

objeto de comunicação ao Departamento da Receita Federal, através do Banco Central do Brasil. 

 

Parágrafo Sexto - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA declara-se ciente de que o 

CONTRATADO é obrigado a prestar informações detalhadas ao Banco Central do Brasil, à Receita 

Federal, se for o caso, ao Tribunal de Contas do Estado ou ao Ministério Público, cabendo à 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA a justificativa perante o Poder Público quando notificada. 

 

Parágrafo Sétimo - Pela utilização do CARTÃO no exterior, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA ficará sujeita ao pagamento da "Tarifa Sobre saques no Exterior", divulgada pelo 

CONTRATADO através das agências do Banco do Brasil, que incidirá sobre o valor das 

TRANSAÇÕES. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FATURA E DO PAGAMENTO 

 

O CONTRATADO disponibilizará mensalmente à ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA os 

DEMONSTRATIVOS DE FATURA contendo os lançamentos que configurem movimentação 

financeira decorrente da utilização do CARTÃO. 

 

Parágrafo Primeiro - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, através deste instrumento, 

autoriza o CONTRATADO a debitar diariamente em sua CONTA CORRENTE DE 

RELACIONAMENTO o valor das transações processadas no dia. 

 

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da exigibilidade do pagamento diário das transações, poderá ser 

contestada pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou pelo PORTADOR qualquer parcela 

do demonstrativo de conta, no prazo de ate 10 (dez) dias seguintes ao vencimento do respectivo 

débito. O não exercício dessa faculdade implica o reconhecimento da exatidão da conta. 

 

Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo juízo, admitir que a contestação 

ocorra a qualquer tempo, desde que não ultrapasse os prazos máximos estipulados no regulamento 

da bandeira internacional em que for processada, não constituindo tal procedimento, no entanto, 

novação. 

 

Parágrafo Quarto - Poderá o CONTRATADO, a seu exclusivo critério e sem que tal procedimento 

constitua assunção de nova dívida, admitir que os pagamentos diários e as FATURAS sejam pagos 

deduzidos as parcelas contestadas. Sobre as parcelas contestadas indevidamente, após o 

encerramento do processo de contestação, serão exigidos os encargos previstos na Cláusula Nona, 

desde o vencimento da FATURA onde constou o lançamento original das transações contestadas. 

 

Parágrafo Quinto - A TRANSAÇÃO realizada no exterior será registrada na FATURA, na moeda 

estrangeira na qual foi realizada, e convertida, obrigatoriamente, para dólares dos Estados Unidos, 

pela taxa de conversão utilizada pela bandeira internacional, na data de seu processamento. 

 

Parágrafo Sexto - O valor das TRANSAÇÕES em moeda estrangeira será pago em moeda nacional, 
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sendo a conversão feita mediante utilização da taxa de venda do dólar turismo do dia do efetivo 

pagamento, divulgado pelo Banco do Brasil para cartões de crédito. 

 

Parágrafo Sétimo - Eventuais acertos cambiais relativos a pagamentos efetuados serão lançados 

na FATURA imediatamente subsequente. 

 

Parágrafo Oitavo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA deverá pagar, diariamente, o valor 

total das compras processadas no dia, relativo as TRANSAÇÕES em dólares dos Estados Unidos. 

 

Parágrafo Nono - Na ocorrência de saldo credor ao CONTRATANTE, originário de pagamento 

superior ao valor devido em dólares, será convertido à taxa de venda do dólar turismo utilizada no 

pagamento; caso o saldo credor seja originário de "vouchers" ou qualquer outro acerto, será 

convertido à taxa de venda do dólar turismo do dia da transação, divulgado pelo Banco do Brasil para 

cartões de crédito. Eventuais acertos cambiais serão lançados, em Reais, na FATURA imediatamente 

subsequente. 

 

Parágrafo Décimo - A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA desde já aceita e reconhece, 

para todos os efeitos legais, como válidos e verdadeiros, fac-símiles, cópias microfilmadas ou 

fotocópias dos comprovantes de vendas/saques, bem como os dados registrados nos computadores 

do CONTRATADO, quando as TRANSAÇÕES forem processadas diretamente em terminais ou 

outros equipamentos eletrônicos credenciados pelo CONTRATADO. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro - A Central de Atendimento do CONTRATADO registrará, no ato da 

contestação, aquelas que não forem esclarecidas naquele momento e informará ao reclamante o 

número do registro da ocorrência para acompanhamento e justificação de glosa de valor faturado. 

 

Parágrafo Décimo Segundo - Aplica-se o mesmo critério de conversão do parágrafo nono, para as 

hipóteses de saldo credor originário de pagamento superior ao valor devido em dólares. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS CUSTOS PARA A CONTRATANTE 

 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, diariamente, os valores 

das TRANSAÇÕES lançadas no dia com os CARTÕES emitidos sob a titularidade dela, sendo 

vedados quaisquer acréscimos, inclusive taxas de adesão, manutenção, anuidades ou quaisquer 

outros, que não estejam pactuados neste instrumento contratual,relativo a obtenção e uso do 

cartão de pagamento objeto deste contrato. 

 

Parágrafo Primeiro - Não estão incluídas na vedação de que trata o "caput", eventuais despesas 

decorrentes de fornecimento, pelo CONTRATADO, de originais ou cópias de comprovantes de venda, 

por solicitação da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA. 

 

Parágrafo Segundo - Quando se tratar de itens questionados em que resultar comprovado que a 

TRANSAÇÃO não pertence realmente a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, não serão 

cobradas as despesas constantes do Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 
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Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo à incidência de outras tarifas bancárias decorrentes de outros 

produtos e serviços contratados junto ao BANCO, conforme disposto na Resolução do Conselho 

Monetário Nacional nº 3.919 de 25 de novembro de 2010, para os serviços prestados no âmbito deste 

Contrato, o PORTADOR pagará ao BANCO as tarifas: 

I - Tarifa sobre Saque, cobrada a cada saque realizado, no Brasil ou no Exterior; 

II - Tarifa de Pagamento de Contas, sobre cada pagamento realizado; 

III - Tarifa de Transferência BB, sobre cada transferência realizada; 

IV - Tarifa de Transferência para outros bancos, TED/DOC, sobre cada transferência realizada; 

V - Tarifa de Emissão de 2ª Via de Plástico, sobre cada 2ª via de CARTÃO emitida; 

 

Parágrafo Quarto - Os valores das tarifas serão informados na Tabela de Tarifas, fixada nas 

Agências do BANCO, também disponível pela internet em www.bb.com.br, e serão os vigentes e 

aplicados à data de cada evento previsto no item anterior, independente da oportunidade de cobrança 

ao PORTADOR e recebimento pelo BANCO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO USO 

 

O CONTRATADO poderá, de imediato, suspender ou cancelar a utilização do(s) CARTÃO (ÕES) 

quando a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA não efetuar o pagamento de quaisquer 

valores devidos, ou quando incorrer alguma das situações previstas na Cláusula Nona. 

Parágrafo Único - Cancelado o CARTÃO, a ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA o 

devolverá incontinente ao CONTRATADO, tomando o prévio cuidado de inutilizá-lo. A utilização, a 

partir do cancelamento, tornar-se-á fraudulenta e, assim, sujeita às sanções penais cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA será responsável pelas despesas e obrigações 

decorrentes da utilização, devida ou não, dos cartões emitidos a seu pedido, inclusive quando for 

processada na modalidade de ASSINATURA EM ARQUIVO, perante o CONTRATADO: 

I. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo CONTRA-

TADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, cujos telefones são de conhecimento 

da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete 

dias por semana, inclusive feriados, quando se tratar de CARTÃO em vigor; e/ou 

II. Até a data e hora da recepção da comunicação de furto, perda e/ou extravio pelo CONTRA-

TADO, através dos serviços das Centrais de Atendimento, quando se tratar de CARTÃO cance-

lado ou substituído, não devolvido pelo PORTADOR ao CONTRATADO. 

 

Parágrafo Primeiro - Não estarão cobertos pela comunicação de perda, roubo, furto ou extravio, a 

utilização do CARTÃO nas transações em terminais eletrônicos que necessitem do uso de código 

pessoal e secreto, pois tal código é de atribuição, conhecimento e sigilo exclusivos do PORTADOR. 

 

Parágrafo Segundo - Nas comunicações de furto, perda e/ou extravio referidas no inciso I do caput 

desta Cláusula, o comunicante receberá do CONTRATADO um Número de Ocorrência de 

Atendimento, numérico, o qual constituirá confirmação e identificação do pedido de bloqueio. 
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Parágrafo Terceiro – A ADMINISTRAÇÃO DERETA E AUTÁRQUICA é responsável pela legalização 

do Cartão como meio de pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CADASTRO 

 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA obriga-se a informar a mudança de seu endereço e 

dos CENTROS DE CUSTOS, UNIDADES DE FATURAMENT0 e PORTADORES 

ao CONTRATADO, arcando, se não o fizer, com as consequências diretas ou indiretas dessa omissão. 

 

Parágrafo Único - Ao ingressar no SISTEMA, o nome e identificação, dados pessoais e de consumo 

da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO e do 

PORTADOR passam a integrar o cadastro de dados de propriedade do CONTRATADO que, desde 

já, fica autorizada a dele se utilizar, respeitadas as disposições legais em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 

 

A ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA pagará ao CONTRATADO, a título de 

ressarcimento de despesas, os gastos em que esta vier a incorrer para o fornecimento de originais 

ou cópias de comprovantes de operações ou saques. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

 

O prazo deste contrato será de 12(doze) meses, contados de sua assinatura podendo ser prorrogado 

nos termos do artigo 107 da Lei n 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS MODIFICAÇÕES 

 

O CONTRATADO poderá ampliar as hipóteses de utilização do CARTÃO, agregando-lhe outros 

serviços, e introduzir modificações no presente Contrato, desde que, compatíveis com a legislação 

local, sejam aceitas pelo SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TRÊS PONTAS-MG, 

mediante Termo Aditivo que deverá ser assinado por ambas as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ACEITAÇÃO TÁCITA 

 

A prática de qualquer ato consequente da adesão ao SISTEMA implica em ciência e aceitação pela 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA de cada um e de todos os termos deste Contrato, que 

será levado para registro em Cartório de Títulos e Documentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACESSO AS INFORMAÇÕES 

 

As Secretarias de Estado da Administração e da Fazenda terão acesso a todas as informações sobre 

cartões, objeto deste contrato, referente a todas as demais entidades da ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
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E AUTÁRQUICA de Estado/Município. 

 

Parágrafo Único - O CONTRATADO poderá, sempre que entender necessário, proceder a 

monitorização e a gravação das ligações telefônicas através da Central de Atendimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESILIÇÃO 

 

A qualquer tempo poderão as partes rescindir o presente Contrato, comunicando por escrito a sua 

resolução, devendo as entidades da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA devolver, através 

do(s) PORTADOR(ES) ou do REPRESENTANTE AUTORIZADO, o(s) CARTÃO(ÕES) sob sua 

responsabilidade, devidamente inutilizado(s), permanecendo responsável pelos débitos 

remanescentes e derivados, a qualquer título, do presente ajuste, que lhe serão apresentados pelo 

CONTRATADO logo que apurados, para pagamento imediato de uma só vez. 

 

Parágrafo Primeiro - Quando a iniciativa partir do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE TRÊS PONTAS-MG, deve ser providenciada a imediata liquidação do saldo de utilização que até 

então se verifique. 

 

Parágrafo Segundo - Também constituirá causa de rescisão do Contrato: I. Descumprimento das 

cláusulas contratuais; 

II. Constatação pelo CONTRATADO de serem inverídicas e/ou insuficientes às informações 

prestadas pela ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA; 

III. Prática dolosa de qualquer ação, ou deliberada omissão, da ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

AUTÁRQUICA ou CENTRO DE CUSTO ou ainda do PORTADOR do CARTÃO, visando a 

obtenção das vantagens deste Contrato ou e quaisquer outras oferecidas pelo SISTEMA em 

hipóteses de utilização diversas das previstas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato serão decididos pelas 

partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ÔNUS E ENCARGOS 

 

Todas as despesas necessárias e decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive 

impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos 

relativamente aos serviços e aos empregados, são de inteira, única e exclusiva responsabilidade do 

CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

 

A publicação do extrato deste contrato e dos eventuais aditamentos, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) será providenciada pela Contratante, no prazo a que alude o inciso II 
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do art. 94 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 

 

Para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem 

necessários a este contrato, o BANCO coloca à disposição do Representante Autorizado do Centro de 

Custos da EMPRESA e dos PORTADORES, os telefones da Central de Atendimento do Banco do 

Brasil – CABB 0800 979 0909, Suporte Técnico Pessoa Jurídica 3003 0600 (capitais e regiões 

metropolitanas), 0800 729 0600 (demais localidades), SAC Serviço de Atendimento ao Consumidor 

0800 729 0722 e para deficientes auditivos ou de fala o telefone 0800 729 0088. Caso o Representante 

Autorizado do Centro de Custos da EMPRESA ou o PORTADOR considere(m) que a solução dada à 

ocorrência registrada anteriormente mereça revisão, deve entrar em contato com a Ouvidoria BB pelo 

0800 729 5678. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro De Três Pontas (MG) com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, não decididas pelas partes na forma 

prevista na Cláusula Décima Nona deste Instrumento. 

E assim, por estarem ajustadas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes, a seguir, 

firmam o presente Contrato, em 3(vias) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença e 

(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

Três Pontas,  de  2026. 

 

 

 

CONTRATADO: BANCO DO BRASIL S.A. 

Nome : 

Gerente Geral 
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Marcelo Chaves Garcia 

Diretor 
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mailto:compras1@saaetpo.mg.gov.br

		2026-05-05T10:36:52-0300
	MARCELO CHAVES GARCIA:28545877668




